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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
  
PORTARIA N°. 227/2026 - GP  
  
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
O Prefeito Municipal de São Rafael/RN, no uso de suas atribuições 
legais e de acordo com a Lei Orgânica do Município;  
  
RESOLVE:  
  
I – CONCEDER ao servidor(a) FRANCIMAR BATISTA DE MEDEIROS, 
matrícula nº. 197/1, a LICENÇA-PRÊMIO, pelo prazo de 06 (seis) 
meses, no período de 28 de agosto de 2026 a 23 de fevereiro de 2027. 
 
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.  
 
Gabinete do Prefeito, São Rafael/RN, em 27 de agosto de 2026. 
 
FRANCISCO CANINDÉ PINHEIRO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1195/2026  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PSICÓLOGO PARA APAE SÃO 
RAFAEL/RN. 
 
CONTRATO Nº. 61/2026 - CONTRATAÇÃO DE PSICÓLOGO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE SÃO RAFAEL/RN E LILA 
BRENDA BATISTA PEREIRA GONÇALVES, NA FORMA AJUSTADA. 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO RAFAEL/RN, inscrito no CNPJ/MF nº. 
08.085.417/0001-06, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na 
Rua Juvêncio Soares, nº. 399, Centro, São Rafael/RN, CEP: 59.518-000, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO 
CANINDÉ PINHEIRO DOS SANTOS, brasileiro, residente e domiciliado 
no Município de São Rafael/RN, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e LILA BRENDA BATISTA PEREIRA GONÇALVES, 
inscrita no CPF sob nº. 113.981.254-82, com endereço na Rua das 
Embarcações, nº 50, Nova Parnamirim, Parnamirim/RN, doravante 
denominada CONTRATADA, celebram, por força do presente 
instrumento, e em conformidade com o disposto na Lei n°. 14.133/2021, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 - O objeto do presente instrumento consiste na contratação de 
Psicólogo para atendimento na APAE - Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais, no Município de São Rafael/RN, conforme as 
especificações e condições estabelecidas no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 1195/2026. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
 
2.1 - Este contrato tem amparo legal na Lei nº. 14.133/2021, bem 
como no CREDENCIAMENTO Nº. 003/2026, parte integrante do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1195/2026. 
2.2 – Constituem partes integrantes deste contrato o Termo de 
Referência, estando a eles vinculados, como se neste estivessem 
transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter 
pleno conhecimento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: 
 
3.1 - O contrato tem vigência de 12 (DOZE) MESES, contados da 
data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com 
o disposto na Lei nº. 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº. 003/2025. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR: 

4.1 - O valor total do contrato é de R$ 30.833,52 (TRINTA MIL 
OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E CINQUENTA E DOIS 
CENTAVOS), referente a execução dos serviços objeto do contrato, 
resultantes das especificações do Termo de Referência do 
CREDENCIAMENTO Nº. 003/2026. 
4.2 - Para o reajuste do contrato, que deverá ocorrer na forma 
sintética, com a devida observação da periodicidade de 12 (doze) meses 
a contar da data do orçamento estimado, mediante a aplicação do IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro índice oficial 
que venha a substituí-lo, na forma do art. 25, §7º. da Lei nº. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
5.1 - As despesas decorrentes deste certame correrão por conta 
dos recursos do Orçamento do Município de São Rafael/RN, conforme 
descrito abaixo: 
 
Unidade Orçamentária: 08.031 – Fundo Municipal de Assistência 
Social 
Ação: 2038 – Manutenção das Atividades Administrativas do Fundo 
Municipal de Assistência Social 
Natureza: 3.3.90.36 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA FÍSICA 
Fonte: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: 
 
6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
6.2.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura 
quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
6.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 
6.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do 
recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto 
neste instrumento e/ou no Termo de Referência 
6.4. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 
comunicar ao contratado para que emita a nota fiscal ou fatura com o 
valor exato dimensionado. 
6.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar 
se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o contratante; 
6.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
6.7.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado 
seja fiscal ou trabalhista, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.7.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
6.7.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
6.7.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação. 
6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 
6.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº. 123/2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLAÚSULA SÉTIMA– DOS PRAZOS PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS: 
 
7.1 - A CONTRATADA deverá iniciar a prestação de serviços no prazo 
de 03 (três) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 
Serviço. 
 
CLAÚSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº. 14.133/2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão 
do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 
14.133/2021, art. 119). 
8.5. O contratado será responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 
8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato. 
8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES: 
 
9.1 - DA CONTRATADA: 
 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
prestação de serviços; 
 

9.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias 
corridos, que antecede a data da prestação de serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto; 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 
gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do serviço, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante; 
9.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução dos serviços; 
9.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
9.1.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº. 
14.133/2021; 
9.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.10. Cumprir com todas as obrigações e prazos descritos no Termo 
de Referência. 
 
9.2 – DA CONTRATANTE: 
 
9.2.1. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência; 
9.2.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
9.2.4. Comunicar a contratada para emissão de Nota Fiscal em 
relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº. 14.133/2021; 
9.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente 
à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
Termo de Referência; 
9.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei; 
9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 
9.2.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado, mediante justificativa 
fundamentada. 
9.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer 
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, 
quais sejam: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
e) prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 
qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 
infrações no Item 10.1; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das letras “b” a “e” do 
Item 10.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
das letras “f” a “h” do Item 10.1, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente. 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente 
com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver 
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº. 
12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 
da responsabilidade do contratado deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações 
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846/2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência 
de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-
á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº. 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº. 

9.784/1999. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
11.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais, de especificações ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 
autoridade superior; 
c) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, 
impeditivos da execução do contrato; 
d) razões de interesse público, justificadas pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade contratante. 
 
11.2. A extinção do contrato poderá ser: 
 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 
interesse da Administração; 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES: 
 
12.1 – A assinatura deste instrumento contratual, oriundo da 
CREDENCIAMENTO Nº 003/2026, está condicionada à verificação da 
regularidade fiscal da CONTRATADA. 
 12.2. O prazo para assinatura do instrumento contratual poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
credenciado durante o seu transcurso, devidamente justificada e aceita 
pela Administração, nos termos do Edital de Credenciamento. 
12.3 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
12.4 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições propostas, os acréscimos ou supressões que porventura se 
fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº. 14.133/2021. 
12.5 – Os casos omissos neste instrumento de contrato serão 
resolvidos à luz da legislação em vigor e pelos preceitos do direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições gerais do direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº. 14.133/2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e as normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE: 
 
14.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Rio Grande do Norte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Assú/RN, para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes deste contrato com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
E para firmeza, validade, e como prova de assim haverem entre si, 
ajustado e contratado, é expedido o presente contrato em 03 (três) vias, 
que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 
pelas testemunhas abaixo identificadas, dele sendo extraídas as cópias 
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necessárias à sua aprovação e execução. 
 
São Rafael/RN, 27 de agosto de 2026. MUNICÍPIO DE SÃO 
RAFAEL/RN - FRANCISCO CANINDÉ PINHEIRO DOS SANTOS - 
Prefeito Municipal / LILA BRENDA BATISTA PEREIRA GONÇALVES 
- CPF: 113.981.254-82 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026 – GESTÃO 
ESCOLAR 
 
A COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2026, 
instituído pelo Município de São Rafael/RN, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação, no uso de suas atribuições e em conformidade 
com as disposições do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 
01/2026, torna público o RESULTADO FINAL DO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO, APÓS A ETAPA DE APRESENTAÇÃO 
DOS PROJETOS EDUCACIONAIS ADMINISTRATIVOS E 
PEDAGÓGICOS, dos candidatos participantes, realizada perante a 
comunidade escolar. 
 
O resultado foi apurado mediante a consideração das pontuações 
obtidas nas etapas previstas no Edital nº 01/2026, observados os 
critérios técnicos de mérito e desempenho estabelecidos no instrumento 
convocatório. 
 
A classificação dos candidatos encontra-se organizada por unidade 
escolar, com a respectiva pontuação final obtida no processo seletivo. 
 
RESULTADO: 
 

Nº DE 
INSCRI
ÇÃO 

NOME 
DO 
CANDIDA
TO 

UNIDADE 
ESCOLAR 
PLEITEAD
A 

CARG
O 

NOT
A 

SITUAÇ
ÃO 

 
01 

GIZELDA 
BATISTA 
DA SILVA 
SILVINO 

 
CMER 

 
DIRET
OR 
(A) 

 
98 

 
HABILIT
ADO 

 
 
02 

ALYSSO
N 
MATHEU
S DE 
MORAES 
PINHEIR
O 

 
E. M. 
FRANCIS
CO 
PINHEIRO 
DA SILVA 

 
 
DIRET
OR 
(A) 

 
 
95 

 
HABILIT
ADO 

 
03 

MARIA 
JOSEFA 
ALMEIDA 
DE 
SOUZA 

C. M. E. I.  
LUIZA 
MARTINS 
GONDIM 

 
DIRET
OR 
(A) 

 
100 

HABILIT
ADO 

 
04 

FRANCIS
CO 
HELIO DE 
LIMA 

E. M. 
CORONEL 
LUIZ DE 
BARROS 

DIRET
OR 
(A) 

95 
 
 

 
HABILIT
ADO 

 
05 

NIVERIA 
BARBOS
A DE 
ASSIS 
ALMEIDA 

 
E.M. 
FRANCSI
CO DE 
ASSIS DE 
SOUZA 

 
DIRET
OR 
(A) 

 
95 

 
HABILIT
ADO 

      

 
01 

ALDEMB
ERG 
ARAUJO 
DE LIMA 

E. M. 
FRANCIS
CO 
PINHEIRO 
DA SILVA 

VICE 
DIRET
OR 
(A) 

85 
 
 

 
HABILIT
ADO 

 
02 

FLAVIAN
A 
JANUARI
O 
BARBOS
A 
NASCIME
NTO 

C. M. E. I.  
LUIZA 
MARTINS 
GONDIM 

VICE 
DIRET
OR 
(A) 

 
100 

 
HABILIT
ADO 

 
03 

MINITON 
EMIDIO 
ROCHA 

E. M. 
CORONEL 
LUIZ DE 
BARROS 

VICE 
DIRET
OR 
(A) 

 
85 

 
HABILIT
ADO 

 
04 

LIDIANE 
GIRLAINE 
DA SILVA  

E.M. 
FRANCSI
CO DE 
ASSIS DE 
SOUZA 

 
VICE 
DIRET
OR 
(A) 

 
95 

 
HABILIT
ADO 

 
São Rafael/RN, 27 de agosto de 2026. 
 
GILANA REGINALDO PINHEIRO 
Presidente da Comissão Especial  
 
WILSON SILAS CUNHA 
Membro da Comissão 
 
JOZIENE LIMA DE QUEIROZ 
Membro da Comissão 
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